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AgInt no  AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1866981 - RS (2020/0062411-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SOCIEDADE RADIO SINUELO LTDA 
ADVOGADO : CHRISTIAN STROEHER  - RS048822A
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. DÉBITOS DE FGTS. 
PAGAMENTO DIRETO AOS TRABALHADORES NO ÂMBITO 
DE RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. INOBSERVÂNCIA DA LEI 
9.491/997. ACÓRDÃO CONTRÁRIO À JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. 
1. Conforme exposto pela parte agravante, "Trata-se de Execução Fiscal 
em que a União Federal, como representante do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, exige a cobrança de valores supostamente devidos a 
título de alegada ausência de recolhimento das contribuições previstas 
pela Lei n. 8.036/90 e Lei Complementar n. 110/0 (...), referente às 
competências de 04/1999 a 05/2013".
2. O Superior Tribunal de Justiça entende que, com a alteração procedida 
pela Lei 9.491/1997, os pagamentos em reclamação trabalhista a título de 
FGTS, feitos diretamente aos trabalhadores, caracterizam transação 
extrajudicial eivada de nulidade, devendo o empregador depositar todas 
as parcelas devidas do FGTS em conta vinculada, nos termos do art. 18 
da Lei 8.036/1990. Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp 1733179/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
11/03/2019; AgInt no REsp 1688537/RS, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA,  DJe 11/12/2018; AgRg no REsp 
1.551.718/SC, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
17.3.2016; AgRg nos EDcl no REsp 1.493.854/SC, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 2.3.2015.
3. Agravo Interno não provido.    

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

  

Brasília, 08 de fevereiro de 2021 (Data do Julgamento)
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Ministro Herman Benjamin
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.866.981 - RS (2020/0062411-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SOCIEDADE RADIO SINUELO LTDA 
ADVOGADO : CHRISTIAN STROEHER  - RS048822A
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto contra decisão que negou provimento ao 

recurso.

A parte agravante sustenta, em suma:

Considerando que a decisão de reconsideração prolatada em 
favor da Fazenda partiu de revolvimento dos autos do processo, a questão 
discutida no presente Recurso de Agravo é o indevido afastamento dos termos 
das Súmulas n. 7 deste Superior Tribunal de Justiça e n. 284 do Superior 
Tribunal Federal em prol da União mediante desvirtuamento do sistema 
processual e violação de dispositivos de ordem constitucional.

No recurso provido da Fazenda Nacional, esta alega que 
mereceria processamento o Recurso Especial por si interposto, o qual não foi 
reconhecido por este nobre Relator em razão da constatação do óbice das 
Súmulas n. 7/STJ e n. 284/STF, uma vez que não seria possível, pela análise 
dos autos, verificar o momento da realização dos pagamentos, o que definiria os 
elementos necessários ao julgamento do Recurso Especial por interposto pelo 
ente público.

Ocorre que nesta instância superior não cabe o revolvimento dos 
autos para verificação de matéria fática, ainda mais a despeito da conclusão do 
Laudo Pericial que atestou os regulares pagamentos realizados, procedendo-se à 
revisão de prova conclusiva, o que é vedado nesta instância processual.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

recurso à Turma.  

É o relatório.      
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. DÉBITOS DE FGTS. 
PAGAMENTO DIRETO AOS TRABALHADORES NO ÂMBITO DE 
RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. INOBSERVÂNCIA DA LEI 9.491/997. 
ACÓRDÃO CONTRÁRIO À JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
1. Conforme exposto pela parte agravante, "Trata-se de Execução Fiscal em que 
a União Federal, como representante do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, exige a cobrança de valores supostamente devidos a título de alegada 
ausência de recolhimento das contribuições previstas pela Lei n. 8.036/90 e Lei 
Complementar n. 110/0 (...), referente às competências de 04/1999 a 05/2013".
2. O Superior Tribunal de Justiça entende que, com a alteração procedida pela 
Lei 9.491/1997, os pagamentos em reclamação trabalhista a título de FGTS, 
feitos diretamente aos trabalhadores, caracterizam transação extrajudicial eivada 
de nulidade, devendo o empregador depositar todas as parcelas devidas do 
FGTS em conta vinculada, nos termos do art. 18 da Lei 8.036/1990. 
Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp 1733179/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 11/03/2019; AgInt no REsp 
1688537/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA,  
DJe 11/12/2018; AgRg no REsp 1.551.718/SC, Rel. Min. Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe 17.3.2016; AgRg nos EDcl no REsp 1.493.854/SC, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 2.3.2015.
3. Agravo Interno não provido.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 2.12.2020.   

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado no decisum agravado, a decisão de fls. 

2.170-2.179, e-STJ, não conheceu do Recurso Especial da União, afirmando não ser 

possível constatar em que momento os pagamentos referentes às contribuições ao 

FGTS foram efetuados (antes ou depois da alteração efetuada pela Lei 9.491/1997), 

concluindo que, para modificar a conclusão do acórdão recorrido acerca da sua 

regularidade, seria necessária a análise fática e probatória dos autos, o que é vedado 

em Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Contudo, tal conclusão foi modificada após a interposição do Agravo 

Interno da União, que afirmou que "não houve discussão nos autos se os pagamentos 

foram efetuados antes ou depois da alteração efetuada pela Lei 9.491/1997, pois tal 

fato restou incontroverso. Na própria inicial a empresa informou as datas".

Com efeito, é possível verificar na Petição Inicial dos Embargos à 

Execução da própria empresa (fl. 3, e-STJ, grifei):

Trata-se de Execução Fiscal em que a União Federal, como 
representante do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, exige a cobrança de 
valores supostamente devidos a título de alegada ausência de recolhimento das 
contribuições previstas pela Lei n. 8.036/90 e Lei Complementar n. 110/01, no 
valor total de R$ 106.801,84, inscrito nas Certidões de Dívida Ativa n° 
FGRS201400700, FGRS201400701 e CSRS201400702, referente às 
competências de 04/1999 a 05/2013.

Com efeito, os depósitos do FGTS devem ser efetuados mensalmente 

até o dia 7 (sete) do mês subsequente ao de sua competência, razão pela qual é 

inconteste que a Execução Fiscal, no caso,  é referente a período posterior a 1997.

HB532 

REsp 1866981 Petição : 704651/2020 C542542155;009804250;0@ C9447040=4548032560944@
 2020/0062411-6 Documento Página  3 de 7 

Documento eletrônico VDA27654675 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 01/02/2021 19:17:13
Código de Controle do Documento: DB96E4FF-263E-4414-9CDA-DC05B3A765B2



Superior Tribunal de Justiça

No caso dos autos, o Tribunal local consignou que o "pagamento do 

FGTS feito diretamente aos empregados, quando da rescisão do contrato de trabalho 

ou no contexto de reclamatória trabalhista, é medida que vem sendo admitida na 

jurisprudência, mas unicamente para o efeito de eximir a empresa do dever de 

efetuar novamente o pagamento do principal": 

Cumpre salientar que o pagamento do FGTS feito diretamente 
aos empregados, quando da rescisão do contrato de trabalho ou no contexto de 
reclamatória trabalhista, é medida que vem sendo admitida na jurisprudência, 
mas unicamente para o efeito de eximir a empresa do dever de efetuar 
novamente o pagamento do principal.

Assim, não obstante a obrigação legal de depositar o valor do 
débito na conta vinculada respectiva, não se pode ignorar que nova cobrança do 
mesmo valor pago diretamente ao trabalhador, ainda mais quando efetuado no 
âmbito da Justiça Trabalhista, importaria em permitir cobrança em duplicidade.

Todavia, a mera existência de acordos trabalhistas não constitui 
prova suficiente do efetivo pagamento do FGTS ao trabalhador. Somente 
poderão ser abatidas as parcelas se a prova de pagamento for inequívoca, 
atendidos os seguintes requisitos: a) tenha sido postulado expressamente na 
inicial o pagamento do FGTS (e não a mera comprovação dos depósitos), ou a 
comprovação de recolhimento sob pena de pagamento pela via judicial; b) esteja 
comprovado, mediante recibos de quitação, documento equivalente, ou expresso 
no acordo que o pagamento tenha sido feito em audiência, com as verbas 
discriminadas, e a demonstração de que correspondem ao mesmo período do 
valor exequendo; c) estar consignado, no acordo ou decisão, que o empregado 
deu quitação das dívidas relativas ao FGTS, ou que deu plena quitação da 
dívida decorrente do contrato de trabalho.

No presente caso, mediante perícia contábil, restou devidamente 
comprovado o pagamento do FGTS diretamente a alguns dos empregados.

Nesse ponto, tenho que há de ser prestigiado o laudo pericial 
realizado sob o crivo do contraditório por perito imparcial equidistante dos 
interesses das partes, notadamente por ter feito uma análise detida e minuciosa 
dos elementos de cálculo com base nos documentos presentes nos autos, não 
tendo a parte embargante nem a embargada produzido qualquer prova concreta 
a infirmar o laudo.

O entendimento difere da jurisprudência firmada no STJ de que, com a 

alteração procedida pela Lei 9.491/1997, os pagamentos em reclamação trabalhista a 

título de FGTS, feitos diretamente aos trabalhadores, caracterizam transação 

extrajudicial eivada de nulidade, devendo o empregador depositar todas as parcelas 

devidas do FGTS em conta vinculada, nos termos do art. 18 da Lei 8.036/1990.

A propósito:
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. 
POSSIBILIDADE. DÉBITOS DE FGTS. PAGAMENTO DIRETO AOS 
TRABALHADORES NO ÂMBITO DE RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. 
INOBSERVÂNCIA DA LEI 9.491/997. ACÓRDÃO CONTRÁRIO À 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO.

(...)
3. A Corte de origem, nada obstante não tenha se manifestado de 

forma expressa sobre os arts. 15, 18 e 25 da Lei 8.036/1990, flexibilizou as 
normas que versam sobre o FGTS, para reconhecer "a possibilidade de serem 
aproveitados os pagamentos feitos diretamente aos empregados, relativamente às 
contribuições para o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, seja no âmbito 
da Justiça do Trabalho, seja perante o Sindicato da Categoria".

4. Nas razões recursais, a Fazenda Nacional impugna tal 
flexibilização, argumentando: "a determinação do pagamento direto afronta 
duplamente a letra da lei, seja porque inibe o ingresso de valores que poderiam 
ser manejados na consecução de projetos de interesse público, seja porque pode 
ensejar o levantamento dos valores fora das restritas hipóteses da Lei".

(...)
6. O acórdão recorrido dissente da jurisprudência firmada no 

STJ, de que, com a alteração procedida pela Lei 9.491/1997, nada mais poderia 
ser pago diretamente ao empregado, devendo o empregador depositar todas as 
parcelas devidas do FGTS por força de reclamação trabalhista, na conta 
vinculada. Precedentes: AgRg no REsp 1.551.718/SC, Rel. Min. Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 17.3.2016; AgRg nos EDcl no REsp 
1.493.854/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
2.3.2015.

7. Agravo Interno provido, para dar parcial provimento ao 
Recurso Especial.

(AgInt nos EDcl no REsp 1733179/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 11/03/2019)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. EMBARGOS. FGTS. PAGAMENTO DIRETO AOS 
EMPREGADOS. ACORDO TRABALHISTA. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF. PAGAMENTO 
REALIZADO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI N. 9.491/97. LEGITIMIDADE 
DA COBRANÇA PELA CAIXA.

I - O presente feito decorre de embargos de devedor que objetiva 
a inexigibilidade do recolhimento de FGTS, uma vez que já foram satisfeitos 
mediante o pagamento direto aos empregados, em razão de acordos 
formalizados em reclamatórias trabalhistas. Na sentença, julgou-se parcialmente 
procedente o pedido. No Tribunal Regional Federal da 4ª Região, a sentença foi 
parcialmente reformada.

(...)
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III - No mérito, verifica-se que o acórdão recorrido diverge da 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, a qual se firmou no sentido de 
que, com a alteração procedida pela Lei n. 9.491/97, nada mais poderia ser pago 
diretamente ao empregado, devendo o empregador depositar todas as parcelas 
devidas do FGTS por força de reclamação trabalhista, na conta vinculada. 
Confira-se: REsp n. 1.664.000/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 9/5/2017, DJe 17/5/2017; AgRg nos EDcl no REsp n. 
1.364.697/CE, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
14/4/2015, DJe 4/5/2015 e AgRg nos EDcl no REsp n. 1.493.854/SC, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/2/2015, 
DJe 2/3/2015.

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1688537/RS, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, SEGUNDA TURMA,  DJe 11/12/2018)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. FGTS. PAGAMENTO DIRETO AO EMPREGADO. 
LEGITIMIDADE DA COBRANÇA PELA CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL.

I - O presente feito decorre de ação que objetiva anulação de 
débito do Fundo de Garantia e de Contribuição Social - NDFC, no tocante aos 
valores alusivos à multa rescisória. Na sentença, julgou-se improcedente o 
pedido. No Tribunal Regional Federal da 4ª Região, a sentença foi reformada.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se encontra 
pacificada no sentido de que os pagamentos em reclamação trabalhista a título 
de FGTS, diretamente aos trabalhadores, caracterizam transação extrajudicial 
eivada de nulidade, devendo o empregador depositar todas as parcelas devidas 
do FGTS em conta vinculada, em conformidade com a previsão contida no art. 
18 da Lei n. 8.036/1990, com a redação da Lei n. 9.491/1997. Nesse sentido: 
REsp n.1.664.000/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 9/5/2017, DJe 17/5/2017; AgRg nos EDcl no REsp n. 
1.364.697/CE, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
14/4/2015, DJe 4/5/2015 e AgRg nos EDcl no REsp n. 1.493.854/SC, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/2/2015, 
DJe 2/3/2015.

III - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1657278/RS, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 11/12/2018)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 
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É como voto.                   
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AgInt no REsp 1.866.981 / RS
Número Registro: 2020/0062411-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50039244620154047117

Sessão Virtual de 02/02/2021 a 08/02/2021

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : SOCIEDADE RADIO SINUELO LTDA
ADVOGADO : CHRISTIAN STROEHER - RS048822A
AGRAVANTE : SOCIEDADE RADIO SINUELO LTDA
ADVOGADO : CHRISTIAN STROEHER - RS048822
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SOCIEDADE RADIO SINUELO LTDA
ADVOGADO : CHRISTIAN STROEHER - RS048822A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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